
PARECER ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO OFERECIDAS AO PLP  
N. 9, de 2020

I - RELATÓRIO

Durante  a  discussão  da  matéria,  foram  apresentadas  6

Emendas de Plenário.

As Emendas números 1 e 2 têm idêntico conteúdo. Pretendem

condicionar a adesão à transação resolutiva dos litígios pelas Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte optantes do Simples Nacional ao compromisso de

que mantenham empregos tal como no período anterior ao Decreto Legislativo

n. 6, de 2020.

A Emenda nº 3 propõe a inclusão de regra para determinar que

transação resolutiva dos litígios relacionados aos débitos apurados no Simples

Nacional não inibe o questionamento judicial da obrigação tributária.

A Emenda nº 4 altera o  caput do art. 1º do PLP para alargar

seu escopo, de modo a abranger débitos tributários ou não tributários.

A  Emenda  nº  5  prorroga  excepcionalmente  o  prazo  para  o

enquadramento no Simples Nacional no ano de 2020, para as microempresas

e  as  empresas  de  pequeno  porte,  em  início  de  atividade,  por  força  da

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin) declarada pelo

Poder Executivo em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus.

A Emenda n. 6 atribui ao Comitê Gestor do Simples Nacional, a

competência para fixar os critérios, as condições para rescisão, os prazos, os

valores mínimos de amortização e os demais procedimentos para a celebração

da transação resolutiva de litígio pelas Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte optantes do Simples Nacional, observados os requisitos, as condições e

as vedações previstas na Lei n.º 13.988, de 14 de abril de 2020. *C
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A Emenda nº 1 não obteve o apoiamento necessário e as de nº

3 e 4 foram retiradas.

II - VOTO DO RELATOR

Com  as  valorosas  contribuições  dos  nobres  colegas,

apresentamos  Subemenda  Substitutiva  Global  que  incorpora  o  teor  das

Emendas números 5 e 6 e busca aperfeiçoar o texto do substitutivo.

Ante o exposto, no âmbito da Comissão de  Desenvolvimento

Econômico,  Indústria,  Comércio  e  Serviços,  somos  pela aprovação  das

Emendas de Plenário números 5 e 6,  na forma da Subemenda Substitutiva

Global em anexo, e pela rejeição da Emenda nº 2.

Na  Comissão  de  Finanças  e  Tributação,  somos  pela

adequação financeira e orçamentária de todas as Emendas de Plenário e da

Subemenda  Substitutiva  Global  apresentada  pela  Comissão  de

Desenvolvimento  Econômico,  Indústria,  Comércio  e  Serviços.  No  mérito,

somos pela aprovação das Emendas de Plenário números 5 e 6, na forma da

Subemenda Substitutiva Global da Comissão de Desenvolvimento Econômico,

Indústria, Comércio e Serviços, e pela rejeição da Emenda de nº 2.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, somos

pela  constitucionalidade,  juridicidade  e  boa  técnica  legislativa  de  todas  as

Emendas de Plenário e da  Subemenda Substitutiva Global apresentada pela

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços.

Sala das Sessões, em          de                     de 2020.

 

Deputado Gustinho Ribeiro

Relator
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SUBEMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR N. 9, DE 2020

Autoriza  celebração  de  transação
resolutiva  de  litígio  para  os  créditos  da
Fazenda  Pública  apurados  na  forma  do
Regime Especial  Unificado de Arrecadação
de  Tributos  e  Contribuições  devidos  pelas
Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno
Porte (Simples Nacional), e prorroga o prazo
para  enquadramento  no  Simples  Nacional
em todo território brasileiro, no ano de 2020
para  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte em início de atividade.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei Complementar autoriza a extinção de créditos

tributários apurados na forma do Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos  e  Contribuições  devidos  pelas  Microempresas  e  Empresas  de

Pequeno  Porte  -  Simples  Nacional,  mediante  celebração  de  transação

resolutiva  de  litígio,  e  prorroga  o  prazo  para  enquadramento  no  Simples

Nacional em todo território brasileiro, no ano de 2020, para microempresas e

empresas de pequeno porte em início de atividade.

Art. 2º Os créditos da Fazenda Pública apurados na forma do

Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro

de 2006, em fase de contencioso administrativo, judicial ou inscritos em dívida

ativa, poderão ser extintos mediante transação resolutiva de litígio, nos termos

do art.  171 da Lei  nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -  Código Tributário

Nacional.
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Parágrafo  único.  Na  hipótese  do  caput,  a  transação  será

celebrada nos termos do disposto na Lei n.º 13.988, de 14 de abril de 2020,

ressalvada a hipótese prevista no §3º do art. 41 da Lei Complementar nº 123,

de 2006.

Art. 3º  A transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de

créditos da Fazenda Pública não caracteriza renúncia de receita para fins do

disposto no art. 14 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2001.

Art.  4º As microempresas e empresas de pequeno porte,  na

condição de empresas em início  de atividade,  inscritas no CNPJ em 2020,

poderão  fazer  a  opção  pelo  Simples  Nacional,  prevista  no  art.  16  da  Lei

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no prazo de 180 (cento e

oitenta) dias a contar da data de abertura constante do CNPJ.

§ 1º A opção prevista no caput deste artigo:

I - deverá observar o prazo de até 30 (trinta) dias a contar do

último  deferimento  de  inscrição,  seja  ela  a  municipal  ou,  caso  exigível,  a

estadual; e

II - não afasta as vedações previstas na Lei Complementar nº

123, de 2006.

§ 2º O disposto neste artigo será regulamentado por resolução

do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala das Sessões, em        de                     de 2020.

Deputado Gustinho Ribeiro

Relator
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